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O DESCONGELAMENTO PARCIAL DAS CARREIRAS COM O PAGAMENTO EM 2018 DE UMA PARTE 
DO ACRÉSCIMO REMUNERATÓRIO A QUE TÊM JÁ DIREITO OS TRABALHADORES, A ELEVADA 

INCERTEZA DAS PROMOÇÕES, E A CONTINUAÇÃO DO CONGELAMENTO DAS REMUNERAÇÕES 

Contrariamente ao que tinha prometido, o governo não apresentou na última reunião que 
teve com os sindicatos da Função Pública da Frente Comum, em 6.10.2017, uma 
proposta clara de descongelamento das carreiras. Mesmo assim, elaboramos este estudo 
para dar a conhecer aos trabalhadores da Função Pública o que provavelmente 
acontecerá em 2018 se, com a sua luta, não conseguirem alterar a posição do governo. 
 

O CONGELAMENTO PARCIAL (cerca de 2/3) EM 2018, DO ACRESCIMENTO REMUNERATÓRIO 
DEVIDO PELA PROGRESSÕES NA CARREIRA A QUE JÁ TÊM DIREITO OS TRABALHADORES 

 

Transcreve-se do projeto elaborado pela SEAP o que vai ser incluído na lei do OE-2018:  
“1 – Para os titulares dos cargos e demais pessoal identificado no n.º 9 do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 

12 de setembro, são permitidas, nos termos dos números seguintes, as valorizações e acréscimos 
remuneratórios resultantes dos seguintes atos: 

a) Alterações obrigatórias de posicionamento remuneratório, progressões e mudanças de nível ou 
escalão; 

2 – Para efeitos do disposto no nº 1 e em aplicação da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, alterada pelas 
Leis nº 64-A/2008, de 31 de dezembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro, e 66-B/2012, de 31 de dezembro, 
assim como das respetivas adaptações, nos casos em que tal se verifique, os resultados da avaliação dos 
desempenhos suscetíveis de originar alterações do posicionamento remuneratório ao abrigo da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente a 
contabilização dos pontos a que se refere o n.º 7 do artigo 156.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, bem como a contabilização dos vários tipos 
de menções a ter em conta para efeitos de mudança de posição remuneratória, são considerados a partir 
do dia 1 de Janeiro de 2018, não podendo produzir efeitos em data anterior. 
3 – Aos trabalhadores cujo desempenho não tenha sido avaliado, designadamente por não aplicabilidade 
ou não aplicação efetiva da legislação em matéria de avaliação do desempenho, para evitar prejuízos para 
aqueles, é atribuído um ponto por cada ano não avaliado.  
4 – Aos trabalhadores cujo desempenho tenha sido avaliado com base em sistemas de avaliação de 
desempenho sem diferenciação do mérito, nomeadamente sistemas caducados, para garantir a equidade 
entre trabalhadores, é atribuído um ponto por cada ano. 
5 – No caso de se ter verificado uma mudança de posicionamento remuneratório, de categoria ou carreira 
entre 1 de Janeiro de 2011 e 31 de Dezembro de 2017, independentemente da respetiva causa ou 
fundamento e da qual tenha resultado um acréscimo remuneratório, inicia-se nova contagem de pontos, 

INFORMAÇÃO AOS TRABALHADORES E APOSENTADOS DA FUNÇÃO PÚBLICA 
BENEFICIÁRIOS DA ADSE SOBRE O QUE ACONTECEU NA 1ª REUNIÃO DO CONSELHO SUPERVISÃO 

 

A UGT apesar de ter sido derrotada nas urnas, pois elegeu apenas um representante para o 
Conselho Geral e Supervisão da ADSE, enquanto a lista G, encabeçada por Francisco Braz e 
apoiada pelos sindicatos da Frente Comum, elegeu 3 membros, no entanto os 
representantes do governo no Conselho Geral e de Supervisão da ADSE, decidiram eleger 
como presidente do Conselho Geral de Supervisão, João Proença da UGT, que nas eleições 
tinha obtido uma votação minoritária (cerca de um terço dos votos obtidos por Francisco 
Braz). Desta forma a decisão das urnas foi substituída por uma decisão de secretaria. E isto 
foi possível devido ao comportamento dos representantes do governo que, no lugar de lugar 
terem uma posição de equilíbrio e respeitarem a decisão dos beneficiários nas urnas, 
optaram por serem parciais e apoiar a UGT, elegendo João Proença como presidente do 
Conselho Geral de Supervisão. Um muito mau começo que reduz a credibilidade dos 
representantes do governo e do governo, e que pode contaminar decisões futuras 
importantes como o alargamento da ADSE a mais beneficiários, a atualização dos preços 
pagos pelos beneficiários, a racionalização do acesso aos serviços de saúde por parte dos 
beneficiários, etc., matérias estas muito importantes que serão debatidas muito em breve 
pelo Conselho Geral e Supervisão. É importante que os trabalhadores e os aposentados da 
Função Pública se informem e acompanhem continuamento o que se passa na ADSE, para 
não terem surpresas desagradáveis pois serão eles que pagarão os custos de más decisões. 

http://www.eugeniorosa.com/


Se estiver interessado em receber diretamente estes estudos envie um email para edr2@netcabo.pt 

 

Eugénio Rosa – economista – este e outros estudos disponíveis em www.eugeniorosa.com          Página 2 

sendo apenas relevantes os pontos obtidos no âmbito do processo da avaliação do desempenho já no novo 
posicionamento remuneratório, categoria ou carreira. 
9 - As valorizações remuneratórias resultantes dos atos a que se refere a alínea a) do n.º 1, apenas 
produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 2018, sendo reconhecidos todos os direitos que o trabalhador 
detenha, nos termos das regras próprias da sua carreira, que retoma o seu desenvolvimento regular. 
10 – O pagamento dos acréscimos remuneratórios a que o trabalhador tenha direito nos termos do 
número anterior, é faseado nos seguintes termos: em 2018… [a apresentar e definir em reunião negocial] 
 

Como se conclui rapidamente, o nº1 estabelece que todos  os trabalhadores da Função 
Pública têm o direito à progressão na carreira que resulta de direitos já constituídos 
reconhecidos pelo próprio governo, no entanto, o nº 10 já dispõe que “os acréscimos 
remuneratórios a que o trabalhador tem direito … é faseado nos termos” que não foram 
apresentados, remetendo para uma reunião negocial futura. 
 

Confrontado o governo com esta contradição – dar com uma mão para logo tirar com a outra, 
ficando uma mão cheia de nada – o Secretário de Estado do Tesouro que também participou 
na reunião procurou concretizar um pouco mais, informando que inicialmente se tinha previsto 
uma verba de 200 milhões € para pagar os acréscimos remuneratórios resultantes de 
progressões na carreira e de promoções mas que com um esforço feito pelo governo talvez 
se chegasse aos 250 milhões €. Isto significa que o governo embora reconhecendo a 
progressão na carreira e ela se concretizando, só esta disponível para pagar em 2018 o 
equivalente a cerca de 33% do acréscimo remuneratório a que tem direito o trabalhador, 
congelando os restantes dois terços. Foi tendo como base esta informação do governo que 
construímos o quadro que se apresenta na página seguinte, utilizando também para isso os 
dados constantes do estudo “Impacto do descongelamento das carreiras a partir de 2018” 
mandado fazer pelo governo à Direção Geral de Administração e Emprego Público e à 
Inspeção Geral das Finanças, para que os trabalhadores da Função Pública possam ficar 
com uma ideia mais concreta dos efeitos para si de mais um congelamento remuneratório das 
progressões nas carreiras 
 

No entanto, o projeto elaborado que SEAP que estamos analisar contém outras disposições 
negativas para as quais queremos chamar a atenção dos trabalhadores. Em particular para o 

ponto 5 que se transcreve novamente: “No caso de se ter verificado uma mudança de 
posicionamento remuneratório, de categoria ou carreira entre 1 de Janeiro de 2011 e 31 de 
Dezembro de 2017, independentemente da respetiva causa ou fundamento e da qual tenha 
resultado um acréscimo remuneratório, inicia-se nova contagem de pontos, sendo apenas 
relevantes os pontos obtidos no âmbito do processo da avaliação do desempenho já no novo 
posicionamento remuneratório, categoria ou carreira.”. Portanto, se neste período o trabalhador 

tiver um acréscimo remuneratório ele perde o direito a progressão na carreira enquanto não 
acumular a partir da data em que teve esse acréscimo os pontos necessários. Portanto, o 
contador é posto a zero. 
 

Isto levanta uma questão importante que o governo não esclareceu e que interessa que o 
faça pois pode ser um obstáculo à mobilidade quer geográfica quer inter- categorias nas 
Administrações Públicas. Será que também neste ponto se inclui as alterações 
remuneratórias, por reduzidas que sejam, determinadas pela mobilidade que o governo diz 
que é muito importante para a Administração Pública. Será que também aqui se diz uma 
coisa e se faz outra? É importante que ela esclareça qual a sua interpretação.  
 

Há também outro ponto que levantou dúvidas e que o governo também não esclareceu 

devidamente, e que é o ponto 7 que dispõe: “Nas alterações obrigatórias do posicionamento 
remuneratório a efetuar após a entrada em vigor da presente lei, quando o trabalhador tenha acumulado 
entre 1 de Janeiro de 2011 e 31 de Dezembro de 2017 mais do que os pontos legalmente exigidos para 
aquele efeito, os pontos em excesso relevam para efeitos de futura alteração do seu posicionamento 

remuneratório.” Pela redação deste ponto é-se levado a concluir que apenas contam para 
efeitos de progressão na carreira, os pontos acumulados entre 1.1.2011 e 31.12.2017, o 
que não é verdade como reconhece o próprio governo (contam todos os pontos desde a 

ultima progressão na carreira com as condições referidas no ponto 5). Mas para isso o governo 
tem que mudar a redação deste ponto eliminado “entre 1 de jan.2011 e colocando “até 
31.12.2017”.É preciso que fique claro na lei que todas avaliações passadas, que ainda não foram 
utilizadas em alterações remuneratórias, e que deram origem à constituição de direitos serão 

consideradas. No quadro 1, construído com os dados do estudo do governo, encontram-se 
quantificados as consequências para os trabalhadores do faseamento nas carreiras. 
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Quadro 1- Acréscimos remuneratórios devidos e aqueles que o governo pretende pagar em 2018 
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ELEVADA INCERTEZA NO RESPEITO PELAS PROMOÇÕES A QUE TÊM DIREITO OS 
TRABALHADORES JÁ RECONHECIDO PELO GOVERNO 

 

Tal como aconteceu com as progressões na carreira, também aqui o governo começa por 
reconhecer o direito à promoção, para depois o negar na prática. A norma do documento 
elaborada pela Secretaria de Estado da Administração Publica (SEAP), que se transcreve 
seguidamente, reconhece esse direito aos trabalhadores da Função Pública: 
 

1 – Para os titulares dos cargos e demais pessoal identificado no n.º 9 do artigo 2.º da Lei 
n.º 75/2014, de 12 de setembro, são permitidas, nos termos dos números seguintes, as 
valorizações e acréscimos remuneratórios resultantes dos seguintes atos: 

b) Promoções, nomeações ou graduações em categoria ou posto superiores aos 
detidos, incluindo nos casos em que dependam da abertura de procedimentos 
concursais para categorias superiores de carreiras pluricategoriais, gerais ou 
especiais, ou, no caso das carreiras não revistas e subsistentes, incluindo carreiras 
e corpos especiais, para as respetivas categorias de acesso. 
 

No entanto, depois introduzem dois pontos que põem em causa o direito anterior e que 
são os seguintes (transcrição) 
 

“11 - Para efeitos do disposto na alínea b) do n.o 1, as promoções, independentemente da 
respetiva modalidade, incluindo mudanças de categoria ou posto e as graduações, dependem de 
despacho prévio favorável dos membros do Governo responsáveis pela área em que se integra o 
órgão, serviço ou entidade em causa e pela área das finanças, com exceção dos órgãos e serviços 
das administrações regional e local, em que a emissão daquele despacho compete ao Presidente 
do respetivo órgão executivo das regiões autónomas e das autarquias locais. 
12 - O disposto no número anterior é também aplicável nos casos em que a mudança de categoria 
ou de posto dependa de procedimento concursal próprio para o efeito, incluindo procedimento 
próprio para obtenção de determinados graus ou títulos, desde que exigidos para integração em 
categoria superior, situação em que o despacho a que se refere o número anterior deve ser 
prévio à abertura ou prosseguimento de tal procedimento. 
13 - O despacho a que se referem os números anteriores estabelece, designadamente, limites 
quantitativos dos trabalhadores que podem ser graduados ou mudar de categoria ou posto, 
limites e ou requisitos em termos de impacto orçamental desta graduação ou mudança, bem 
como a eventual obrigação de adoção de medidas de redução de despesa para compensar o 
eventual aumento decorrente das graduações ou mudanças de categoria ou posto autorizadas”. 
 

Portanto, a promoção depende de despacho, que não se põe em causa, mas que tem de 
conter limites quantitativos dos trabalhadores que podem ser graduados ou mudar de categoria 
ou posto, limites e ou requisitos em termos de impacto orçamental desta graduação ou mudança, 
bem como a eventual obrigação de adoção de medidas de redução de despesa para compensar o 
eventual aumento decorrente das graduações ou mudanças de categoria ou posto autorizadas”. 
Portanto, cria-se desta forma uma situação de incerteza dependente não só do impacto 
orçamental mas também da obrigação de tomar medidas que determinem a redução de 
despesa que compense o aumento de despesa causado pela promoção. Portanto uma 
mão cheia, que se pode transformar rapidamente numa mão cheia de nada. 
 

É necessário que o governo altere esta redação de forma a garantir aos trabalhadores o 
direito à promoção daqueles que já adquiriram esse direito, que segundo o quadro 2, 
construído com dados constantes do estudo mandado fazer pelo governo, são muitos. 
 

Há ainda um outro aspeto muito importante que não consta do projeto elaborado pela 
SEAP que é necessário que o governo explique com muita clareza. A partir de que dia e 
mês de 2018  as progressões nas carreiras e as promoções terão lugar. Será logo no dia 
1 de Janeiro de 2018, ou será quando o governo bem entender? Esta é uma matéria que 
é necessário que fique clara no projeto elaborado pela SEAP. E isso só se consegue se 
for introduzida uma norma que imponha claramente isso (a partir de 1.1.2018), para que 
os trabalhadores da Função Pública possam ter um mínimo de segurança jurídica, e não 
ficarem dependentes das interpretações dos membros do governo e dos serviços.  
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Quadro 2- Trabalhadores da Função Pública com direito a promoção segundo M. Finanças - 
e acréscimo remuneratório mensal a que têm direito e aquele que poderão receber em 2018 

 
 

E como tudo isto já não fosse suficiente, este governo pretende manter o congelamento 
de todos salários dos trabalhadores da Função Pública em 2018, o que agravará ainda 
mais as desigualdades pois dezenas de milhares não tiveram direito a reposição de 
cortes pois recebem menos de 1.500€, nem a progressões na carreira, nem a promoções 
 

Eugénio Rosa, 8-10-2017, edr2@netacbo.pt 
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